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LOCALIDADE/ 
ESTADO 

PARALISOU A 
CONSTRUÇÃO? 
SIM OU NÃO 

MPT RECOMENDOU O 
FECHAMENTO EFETIVO DA 
CONSTRUÇÃO? 
SIM OU NÃO 

SITUAÇÃO ATUAL /PREVISÃO 

SUDESTE    

São Paulo NÃO  Todas as obras do município de São Paulo e do interior estão ativos. O estado 
tem 656 mil trabalhadores na construção é deste 276 no município de São 
Paulo. Ontem foram liberados funcionamento de todas as lojas de material de 
construção no estado. 

Rio de Janeiro NÃO  A restrição ao transporte está impactando a atividade da construção. 

Minas Gerais NÃO NÃO  

Juiz de Fora (MG) NÃO NÃO Decreto Estadual liberou a atividade da paralisação. 

Espírito Santo NÃO Recomendação apenas para 
providencias de Saúde e 
combate à disseminação. 

 

SUL    

Porto Alegre (RS) SIM NÃO Decreto do Governador libera a atividade da construção no RS. 
Decreto da prefeitura de Porto Alegre paralisa obras. Somente algumas obras 
públicas em andamento, mas são poucas.  

Curitiba (PR) NÃO NÃO Decreto Estadual liberou a atividade seguindo as recomendações de horários 
flexibilizados e treinamento quanto à higiene e prevenção da doença junto aos 
funcionários. 
 

Londrina (PR) SIM NÃO Decreto parou a atividade. Até 12/04. A construção não foi considerada 
essencial. Obras públicas são permitidas. 

Maringá (PR) SIM  Parada por Decreto Municipal 

Cascavel (PR) NÃO   

Santa Catarina 
 
 
 

NÃO NÃO Está liberada a atividade da construção. 



LOCALIDADE/ 
ESTADO 

PARALISOU A 
CONSTRUÇÃO? 
SIM OU NÃO 

MPT RECOMENDOU O 
FECHAMENTO EFETIVO DA 
CONSTRUÇÃO? 
SIM OU NÃO 

SITUAÇÃO ATUAL /PREVISÃO 

NORDESTE    

Pernambuco SIM NÃO 
MPT recomenda medidas de 
segurança a serem seguidas 
sobre pena de ACP 

Decreto estadual paralisou o setor por prazo indeterminado.  Algumas obras 
foram excepcionalizadas. Até 17.04 

Bahia NÃO NÃO 
MPT recomenda medidas de 
segurança a serem seguidas 
sobre pena de ACP 

Em Salvador foram proibidas as obras de reformas somente em prédios já 
habitados.  
As obras de prédios residenciais ainda não habitados estão permitidas. 
 

Sergipe NÃO SIM  Decreto autoriza o setor manter atividades. 

Ceará SIM  Decreto parou a atividade. Empresários com receio de retornar as atividades. 

Alagoas FACULTATIVAMENTE Houve ameaça de ACP para 
paralisar, mas a atuação do 
Sinduscon reverteu. 

Não houve Decreto. Algumas voltarão gradualmente a partir de 6/4. 

Paraíba    

Maranhão NÃO NÃO Tudo funcionando normalmente. 

Piauí SIM   

Rio Grande do Norte  
 

  

NORTE    

Pará NÃO   

Amazonas NÃO  Todas as obras liberadas para trabalhar. 

Acre 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

   

LOCALIDADE/ 
ESTADO 

PARALISOU A 
CONSTRUÇÃO? 

MPT RECOMENDOU O 
FECHAMENTO EFETIVO DA 

SITUAÇÃO ATUAL /PREVISÃO 



SIM OU NÃO CONSTRUÇÃO? 
SIM OU NÃO 

Rondônia    

Roraima    

Amapá    

Tocantins    

CENTRO-OESTE    

Goiás SIM NÃO Decreto parou a atividade, com algumas exceções. O Decreto estendeu a 
paralisação as atividades industriais por mais 15 dias.  

Distrito Federal NÃO   

Mato Grosso NÃO NÃO 
 

Existe orientação do Governador do Estado, (nada por escrito) para que as 
obras continuem trabalhando, desde que atendam as recomendações da OMS. 
Algumas empresas continuaram, outras pararam, vai do entendimento de cada 
uma. O que temos verificado, é que além da preocupação com a disseminação 
da doença, já começam faltar insumos, muitas lojas de material de construção 
estão fechadas. Alguns cartórios também pararam de vez, não possuem 
atendimento nem por agendamento telefônico, o transporte coletivo é outro 
problema, pois está funcionando com ocupação reduzida, somando a uma 
série de fatores que dificultam o funcionamento das empresas. 
 

Campo Grande (MS) INICIALMENTE SIM.  
SITUAÇÃO REVERTIDA 
E AGORA NÃO ESTÁ 
PARALISADA 

NÃO Havia um decreto paralisando totalmente as obras em Campo Grande, mas 
não nos outros municípios. Mas vejam a importância das ações da CBIC e dos 
nossos Sinduscons: 
Após intensa negociação realizada pelo Sinduscon/MS com a equipe da 
Prefeitura, foi editado novo Decreto, revertendo a situação. Observem que os 
argumentos utilizados para reverter foram baseados nas recomendações da 
CBIC e, por ser tão relevante e respeitada, a CBIC é citada no Decreto 
municipal. 

 


